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PROGRAMA-PILOTO DE PRODUÇAO DE SEMENTES 
PARA O ESTADO DO AMAZONAS 

Jasiel M a r = '  e Maria Pinheiro Fernandes corda3 

RES UM0 - A oferta de sementes agtskolas t w s  produtores mzonenses constitui 
sério obstcinr 10 ao desemhimen to da ctgnctgnml~ Fatores como distdncia dos cen- 
tros de pfodqão e condiçiks singuhm de clima expliam pmcialmente o pmhle- 
ma. Pretendese estabelecer as direm'tes de um Pni;~~arna Piloto capar de engendrar 
um phno ou sistema amplo de produçoõ de sementes a nivel esiadual A metodole 
gia visa ao aproveitamento dos recursos hntunos e infm+stnrtumis, om disponíveis 
no Esrado. Pmpõese, inidahente, que o Estado atue como produtor de sementes 
qnkolas f plano-piloto), face ti demanda reiuífvamente pequena. O incremento dessa 
dentartiia levtzd o Amazonas a outorgm o pnzdutories md&os a fin@ de p m  
d u i r  tais sementes (evoQção ao prvgmma amplo). 

ANTECEDENTES 

"Sementes são estruturas vegetais de qualquer espécie, variedade ou tipo, que 
tenham finalidade específica de semeadura ou plantio". Esta definição é apresenta- 
da pela legslação brasileira de fiscalização do com6rcio de sementes e mudas. 

Em termos mais amplos, semente agrícola 6 qualquer parte do vegetal capaz 
de repdazi-10. Segundo Delouche & Potts (1974), nso basta oferecer sementes ao 
produtor. É preciso fazê-lo, mas com acuidade, bom senso e zelo. Dek~ trmscrrve- 
se o trecho a seguir: 

Administrador Rural, M. Çc., Unidade de Exscu~Bo de Paquisa de Ambito Estadual de Ms- 
naus t UEPAE) - EMBRAPA, Caixa Postal 455, CEP 69000 - Manaus, AM. 
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mtcncinl 2 ~ 1 1 ~ ! 1 ~ 1 0 .  Ç ~ I I ~  PC\-LI!;I quando ! ~ n ç 3 d 3  pelo mel t~oricta. 1 rninirni;t~c 70 
c!r'<t:iu p ~ r t ! ~ ~  t; 0 ohietivn h:i<ico de q i~a lq i i e r  prorrama ric qcmentes. t'atencir, com 
que nycr inL icrricnfe\ dc ciu:ilidade qi ipnor  sejam c, èrecidas ao  aaicultor" 

?-'v3 aenci i l tura  dcvnvolvidn comente pode ser !oprnrlg com n reqpnidcr ( ! p  (!I- 

n.imico srqfemn. cstadiinl d c  produc5o de qemcntcp. lstocquivalc a dizer qwp 13 atito 
nhnqtecimentri do E .z t~ io  du t'tmrizonaT, t.m termo5 rie prodtic50 npricola. mt:i na 
raz51.r r!irrta de çua capacidade dc ptodtizir zementeq de elevndo padr50 penerico. 

C'arvnlho ct al. t IQ'Y) apontam como pr+-requ~q~toq tie iim bom plario para ;i 
prc?cluc;lo dc cementes: 

- estudo meticuloso das cnndicóe~ tuiTtcnres. rclntivm ao t so  de qerncnicf: 
benet'icios n scrcm ohtido5 pI;i introdu~:io e iiqo cic culiivarcs quperioreq; 

- Fin~cr tecnoltipicaq para seu de~envolvimcnto; 
- disponibilidatie de recursos; c 
- cuiqttncia de ambiente ~Ocio-econcimico favordvel. 
O Eqtndo do  .Irnazonas n5o pcwsui nmpla tradicSci apricola. Suas condic6eq 

c.dafo.climdticas " s t c i  ~ e n e r i s "  n5o permitem que <e queimem etapas. eutrapolrindrr 
expenéncins de outras re9ifieq do  Pai$. Ora. um proyrama dc Tementes, para ser bem 
sucedida. n5o se estahelcce da noite para o dia. kme, portanto, evitar impro- 
v i s a ~ ~ ~ ~ .  

Atualmente, dentre o< fatores que limitam a produç50 ayricola do  Estado do  
Amazonas. citam-se: 

- falta de oferta dc cerncntes - quantitativa e qualitativamente suficientes - 
ao  produtor; 

- extensas distãncias que separam o Estado do< demais centros produtorc.5 
de  sementes, onerando o preço pelo elevado custo do frete; 

- inviahilidade - quase absoluta po r  parte d o  produtor de aproveitamento 
dos grzos da safra anterior. 3 titulo de qemcnte, motimda pelo excesso de calor e 
umidade: 

- inexisffici de infra-estrutura estadual pata armazenamen to especifico de 
sementes; 

- perdas causadas pela deterioraçáo de sementes oriundas de outras regiões; 
- chegada das sementes no Estado, fora da t$mca de plantio. 
Diante do quadro delineado, reqtam duas altcrnatinc 30 Cioverno estadual, se 

pretende 3dot ar uma pl í t ~ c a  uive1 de shastecimento de semen tes agricolas: 3 3 con- 
tinuar a importar; e h l  produzir sementes nos limites estadiiais. 

Para aumentar 3 segurança da decisão. seria aconsethdvel o estudo da econo- 
micidadt de ambos oir procedimentos. 

Optando pela produi;n~) uti plri compra, a necessidsde atual de sementes no 
Estado Fe riproxirna dos cRlciilos contido$ na Taheln 1 .  



t .4REL.A 1 - D~oieç3o da demanda da sementes aqrlcolas balssda na d w n d s  mtadusl de 
g r ã n ~ .  q u a n t d d e  de samsntm blsicar e brea para pmduzir tais semsnta.  Eea-  
do do Arnszanss, 1980 

Y~ce3~1Tlade  d~ Area 
D~mand,i Dprnanda de semenrm Sds i  r i a  para produ- Produtivi- 

Alquns rstridu3l sempntm cas para pro- rir semrntm cade mMia 
produtoc ; j ~  v509 a g r i c o l ? ~  duzir  semen. aqrlcolas de- est imada 

I t l  ' 1 1   te^ xjrfcotaJ mandadas 14qi 
1 'rq) (ha) 

- -. - . - - - - -v 

Arroz 20.000 125 775 31,25 4.000 

Milho 30.000 300 3.000 100,OO 3.000 

Estimativa elaborada pelos autores. 

OBYETIVOS DO PROGRAMA-PI LOTO 

Intc_cr;tr (-1s esforços de ó r ~ 3 o s  vinculados ao Setor Primário estadual, fazendo 
confluir as p,>tencialidades técnicas c infra-estnitiirais de cada um. no  esforço de: 

- irnplemcntar 3 produçSo e comerciali7~q30 de sementes de superior qunli- 
drtdc. tendo em vista a importancia deste insumo básico ao aumento da prciduç50 e 
prodiitividade agricola do estado do tlninzonas: e 

- criar al temativas para integrar os e5forços govemanientais c da iniciativa 
privada, ri fim de tomar 3 oferta de sementes rim prol-esso irreversivel. sem solucio 
d c  cont inuidacle e eficiente do ponto de vista técnico-agronbmico. 

METOOOLOGIA OPERACIONAL SUGERIDA 

For se tratar de uma proposiç$o, 3 nietodolcya ii:To 6 amplamente dch.iti<ia. 
SSo apontados alguns i tens julgados ~mportantcs para 0 projeto pt loto. 

.41~uns aspectos n serem considerados: 
- solo: 

clima; 
- rcginie de chiivas (deve-se evitar, semprc que posiivel .  a região em que a 

colheita coincida com o período chuvoso); 
eqcolha de ~ l e h n s  Isentas de pragas e mnli.sti;is príipri3z do d o ;  e 

- eviirir qiic n prouiniid;idc dnz ylebas 1':ivcrcç:i miqturas c criiíi,lmcnio\ varie- 
t : i i ~  



O b t e ~ ã o  de semente fiscalizada 

Tudo wterna de crr~i iucàrt de wrricrirc\ obedece. tqa (ie recra. o scyiiintc es- 
q uenia. 

Semente genética 

1 ! geração 

I - 
2a geração 

Semente fiscalizada . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Categoria A --r 

3. geração 

1- Semente fiscalizada . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Categoria B 
I 
I I 

4? geração 

I- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
! I 

Semente f ismlizada Categoria C - I 

sa geração i 
L semente fiscaIirx(r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Categoria D 

Noutras regiões do País, as sementes fscalizadas da catepolia A, B, C e D 
produzidas por proprietários rurais, devidamente repstradas no Ministério da Agn- 
cultura e na respectiva Comissão Estadual de Sementes e Mudas. 

Pequenas quantidades de sementes genéticas são resultados d o  trabalho do 
meuiarista. A prduçifo, a partir de sementes genéticas, elage ampla gama de fatores. 
Por esta razão, o Plano Piloto deve importar material bdsico, o qual dá origem ao fis- 
calizado. A produção de sementes bhsicas exige infraestrutura física bastante sofist i- 
cada, além de mao-de-obra altamente especializada. E pois conveniente que o ponto 
de partida seja sempre da segunda geração (categoria A). A semente bisica pode ser 
obtida do Serviço de Produçiio de Sementes Bdsicas, filiado A EMBRAPA. Outras 
instituiçfies, eventualmente, podem fornecer sementes básicas: universidades. 6rgãos 
d e  fomento, instit uiç6es estaduais de pesquisa. entre outros. 

O sistema estadiial de produçso de sementes deve apresentar organoprama se- 
melhante ao contido na Fig. 1 .  Enquanto funcionar apenas o Plano Piloto, dguns 
elementos do sistema devem ser abstraídos. a exemplo dos seguintes: semente yene- 
ttca e produtores credenciados. No caso de Plano Piloto, 6rpZos governamentais, a 
critério da Secretaria de Produç5o Rural - SEPROR -. pawam a exercer. ieniplira- 
riamente. n funçiio de produtorer credenciados. 



, Minictt5ri0 da Agricultura I I Secretaria da Agricultura i 

I ' Produtor- d e  S a s n t a  , 
I Credenciados 

I 
4 <- 
r- -1 . * CESM - A M  1 

A 

de 
Sementes 

Genética 
> 

1 ! 
EMBRAPA - SPSB 

I Sinema Estadual de Pesquisa 

FIG. 1 - O i g n o g i m i  fu~eiomt do Sistema Est.dwl de Pfoduçh do Sementes. 

I Basiea I * 

Entende-se que a comercializaçáo de sementes deve ser feita de forma realista, 
levando-se em conta dois fatores: 

1 .  A produçzo de sementes fiscalizadas tem um custo geralmente superior ao 
da produpo de gr5os; e 

2. ao produtor as sementes devem chegar a um preço inferior ati custo - s u b  
sidiadas, porlanto - cem a conotaç5o de ati:ude paternalista por parte d l  SEPROR. 
atitude esta que nem sempre 6 hem aceita pelos produtores. 

Agropecuãria 

Infra-estrutura disponível no Estado para a produção de sementes 

- C C 

:I opção pelo Programa exi3e que se tenham em mente os recursos de infra-es- 
trut ura j i  csistei?tes. A esses elcnicnt os. salvo alguma orniçsriõ. seguem-se: 
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:irrnn:~ri3pcm; 
11. EM.ATET\ - AS1 (Empresa d e  :4sqictPnci3 Ttcnica e E . u t c ~ c : ~ ( ~  R i i r n l ~ ,  

com eq i i i v  tticnic3 c q ~ z  de  trnnitèrir tecnolngins ~ n h r e  o s  v q t t r n n c  c!e 
cultivo,con ta atiirilrncnte cvrn cerca cic 2 0  eccn rririm Icicais r'yn C ~ E ! : I  cit-s 
inrsrioranas; e 

c. cquipe técnica - 3 ser contratada - parn cfctiiar zont'nmcnto nyrico13. 
em atividade coniunta com alguns t6cnicoq dos cjrgrios atuantes n f l  Setor 
Primário d o  ~ s t a d o  d o  Amazonas. 

- DF.\ t15i (Delepcia  Federal de  Agriciilturn r 
3. Laboratório para aniilise de sementes; e 
b .  Comisdo Estadual dc Sementes e 5.iudas (CESIl-;IV 1. coni ris siihcomir- 

sões por produto. 
- EM RiUPtZ:  UEPAE de Manaus f Emprcsa Brasileira de Pesqiiisn . ~ I ~ o ~ ( i u 5 -  

ria - Unidade de Execuçlio de Pe~quisn de .imhitn Estadua! ) .  

a .  Indicar épocas de plantio mais :idequadas para algumas ciilturns ,ilimc.n- 
tares. fruto de pesquisas jA realizadas; 

b. idem no tocante ao cspaçamento requerido pela respectiva ciiltura; 
c .  indicar cultivares já testadas c que têm condiç6es de  apresentar i.lcvado 

desempenho soh as condiçfies edafoçlim6tictls viqentes ! Tabela Z I :  

TABELA 2 - Remrnendaç6m da pesquisa para slgumas cultures alimerrtrrer Manaus, 1979. 

Culturas 
Espaçamento Epoca de Produriv~riade 

Cultivar ( rn) plantio I k!7) 

-- - 

Arroz ídrteai 0 R- 1 0.30 x 0.30 nov 5.000 

Feijão (várzea) IPEAN V ã 9  1 ,O0 x 0.40 aqo:'set 1.500 

Feijão (terra firme) IPEAN V 4 9  0.50 x 0,30 maio 1.500 

Milho (várzea) Piranão e 8R-5102 1 ,O0 x 0.40 nov'daz 4.C00 - 5.000 

Milho ' terra  firmei Piranao e BR.5102 7.00 x 0.40 nov'dez 4.000 

d.  propor metrx!c.ilo~izis cap:17c'< dc  proplc~nr C O ! ! I C ~ ~ ~ S  ?rn yeri'otici scci?: :nl 
nied ida poiip;i est'circos c rccLirrnq. ~ y ~ r q t ~ ! i  t o c! iqri-n~n eu c ~ c < i ~ ~ ( - r ~  cuida-  
doq ccim cccasenl c nrm;i7cn:1mcr1 to r ! ~  qcrven t v: 



f :  \ ! r  ,i\pecro t: (!:i ni:3i\ alta importdncta. Eqtudos whre R ccnnrimicicinrle d e  
P ~ O ~ U C ~ O  cie qementep n~rrícolafr podem demon*r?r aite n;To vale a p n a .  ao 1:z:nctri 

-Im:?;ronm, nrocIu7~r serncntvT. Fntretanto, euiqfcm c u ~ t o ~  n50 pncit .r ;vei~ 3 
primerra c.iptn. :I qunllc'nde d a  ceniente pnrn n r e ~ 7 0  ( 1 ~ 3  tr(íp~co i im~do, r150 raro.  ro- 
tnente pode wr nvriliada ".1 pc7crerinn' '. ou cein. s p h s  n nhsemcFo da cultiirn em 
campo. Isto ocorre em funçlTr, das características edaf~l i rndt icai i  s ina i la~s  que ca- 
rnctt8n7am a relj!lo hmaz6nica. Portanto, um ~irnplt-q demonqtrritivn c!? ci ic tc~ 1150 
dcvc Tervir dc crttérin par3 n avalinç5n do proqrama cctadrinl dc5 produc:Tr, de cemcn- 
'C<.  

Supere-se, nno ohqtnntc. que  <C faca criterioso e~tudri  do c u ~ t o  de pro(lirc3o 
de <emcriter neste pro~rama-pblnto. tn t re  as muitas vandveis que devem ser contro- 
Indas, 3 nri5vel "cu<tci" pode e deve tamhém qcr incluíria. com w t a s  à tomada de 
tiecisSo maic secura. C3so as fremente% seiam produa4nt para colhcits em periodo 
<eco. 6 milito prodvel qtie w incorra em custo? com i r n ~ ~ ~ 3 o .  fertilizantes e outros 
insiimoP. Tnl perioclo de coltieitn evitar5 maiorer dicpént!io? com infrn-estriitura pn- 
rn cc.c:iaem e ;ima;r~lnamento. ,.I nnhlise de cuqtor dcteminar5, portanto. a escolha 
até da thpQca de plantio. 

[>c igual forma. quando o proeramri deixar de ser piloto e atincrir o protiutor 
credencisdo. os custos rieterminado\ constituir:To uma premisw de dcciqivn contn- 
buiçso. Eqte fato c tanto mais importante quando se considera q i e  a a@ctiltura 
brasileira. de modo geral, tem desprezado as mais elementareg f o m a i  de recigtro 
con t i  hil. 

A produçilo agrícola 6 um sistema aberto e sua iritcraçk é a mais ampla pos- 
~ í v e l .  Varia de fatores de produçZo escassos a sitwiçires climáticas típicas e atipicaq. 
A produçqo de sementes constitui um suhdstema dentro do <iqtema maior. c ohvio 
que. num trabalho como este. náo se l o ~ o u  a abordaatm de toc!os os aspectos rela- 
tivos à produç5o de sementes. As considerações finnic apresentam mais o cadter  de 
suizest6eg do que de mnclus6es. S3o elas: 

1 .  O Programa Piloto, caso sela adotado. n3o deve ser entendido como um 
fim em si mesmo. Deve visar a; 

a. resolver, a medi0 prazo, a séria questiio de demanda de sementec aeri- 
colas no Estsdo do Amazonas; 

b. oferecer sms Areas de produçso de sementes ao agricultor. a titulo de 
campos de demonstraçc?~; 

c. utilizar a infra-estrutiirn j5 existente no E ~ t a d o  para - qoh 3 coordena- 
cSi1 da SEPROR - torn&lí altamente produtiva: 



i !  c . i r r r n c  t i c   LI^ , T  :TI * . I 

Jii:il. ~emclhante  no contido na F i e  3 
- .  Ijnqti;intr, 1 1  P:rjernrna Piloto eqtiver em t i ~ e  d e  euecuçrio. c i i~e rc -~e  i:m :r:i- 

hdlio de base junto rios produtores, colocando ao seu aicance ii lelj5laç3s que rege a 
nt uni proc!iic5o de qementer ( .Anexo 1 ). 

3 .  que sejam feitas ava1iaçi)es tkcnico-aaronamicas de  cada fatc do proccsso 
de  produçiio e unia svaliaçilo economicr ao seu término; 

4.  que se busque maior flexibilidade nas estruturas administ ratiws dos orgãos 
d o  Setor PnmArio estadual, visando 3 facilitar R dewjada integraçiTo das ent idritteq 
envolvidas no Programa Piloto de produçzo e comercia:ização dc sementes agrícolas; 

5 .  que sejam os trabalhos de pesquisa agrícola intensificados. visando à 
obtenção de novas cultivares ou à introduç30 de material de outras dreas com carac- 
terísticas de adaptabilidade As condições edafdim4tica do Estado d o  Amazonas; 

6 .  que s t rsbalho de extensão mral (EMATER-AM) seja melhor dotado de re- 
cursos humanos e de capital para fazer face a eqte novo programa da agicultura 
mazonense ; 

7. que convênios com o Serviço Nacional de Formação Profissional Rural 
(SENAR), universidades e outras instituições possam ser celebrados para o aprimo- 
rament o d o  pessoal técnico d o  Estado, envolvido em programas de pesquisa, produ- 
ç30 e processarnento de sementes; 

8. que se sensibilizem as cooperativas e outras fomas.associativas de produ- 
tores a participarem do Programa; e, finalmente, 

9. que seja levada a efeito ampla campanha de divulgação, pelos órggos ofi- 
ciais e privados. mostrando as vantagens da utilização de boasemente na agncultura. 
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ANEXO I 

Nova Legislaç5b <obre Sementes ( 19-1 2-77) 

O Presidente da República 

Faço saber que r) Conqresso Nacional decreta e eii ~anciono a seguinte lei: 
Art. l0  - ~ i c a h  estahelecides a inípec50 e a fiscaliw~To da produç30 e do 

comércio de cementes e mudas, em todo o Territbrio Yacionai. 
Par$grafo Única - inspeç50 e a fiscdizaçáo terão por objetivo garantir. com 

base em p;iilrlJe< oficiais. a qu:il~dade do material produzido para o descnvolvimcnto 
da produçao e do cornércin de qcnie~ites e mudas. 

Art. Z0 - Consider;im-~e Tementes e mudas, para os efeitos deqta Lei e de sua 
rcgularneiita@o. todas a? extrlitiiras vegetriii. de qiialqiier espécie ou tipo. prove- 
nientes de reproduçric, sexuada ou assesuads, e que tenham como finalidade a mul- 
tiplicacfio de vegetais. 

Att. 3? - !I impeç50 e a fiscali7aç30 de que trata a presente Lei ser50 euer- 
cidas sohrc pessoas fíqrcas e jtirldicas, de direito pfihlico e privndo. que prodiizem. 
manipulem, preparem. acontiicionem. :irmazenem, 'rnnqportem ou comercrem <r.- 
mentes e mudas. 

Art. 40 - Ficam obriqadac ri reyistro no Vinisteno da Agricultiira as pesssoai 
físicas e jurídicas, de direito público e privado, que produ7m. beneficiem ou 
comerciem sementes e mudas. 

Art. 50 - Compere no Clinisttrio da Agricultura, por 1nterm;dio de ?PUS 6r- 
F&S específicos, exercer a inspeqm e a fiscali7aç30 de que trata a presente Lei. 

5 l'? - O Ministdrio da Agricultura poderá celebrar convênios com 6rg5os c 
entidades da Administraçso Federal, Estados, Distrito Federal e Temtbrios. para a 
execuçSo dos serviços de inspeção c fiscalização previstos nesta Lei. 

5 20 - Compete pri.;dtivarnente ao MinhtCrio da Agricultura exercer a inspe- 
ção e a fiscalização do conidrcio internacional de scmentes e miidas. 

Att. 60 - O poder Executivo adotará as providencins necessárias ao estabele- 
cimento de mecanismo de coordenaç30 e execuçSO necéssArias no exercício das ati- 
vidades previstas nesta Lei. 

Art. 70 - 0 s  s e ~ p s  de inspeção e fiscali7ação. de que trata a presente Lei, 
serao remunerados pelo regime de preços públicos, cabendo ao bíinist ro da Agricul- 
tura f i u r  os valores de custeio. 

5 15' - Na hipótese de esses s e ~ ç o s  serem realizados por deleeação de com- 
peténcia, nos termos do Q l* do ar?. 5 ? ,  a receita decorrente será &stinada as 
entidades ali referidas e aplicadas na manutenç30, melhoria, reaparelhamcnto e 
expanszo das atividades previstas nesta Lei. 

5 2O - No âmbito do  Ministério da Agricultura. o recollumento da receita. 
proveniente da aplicnçlio da presente Lei. processar-se-á de contò:midade com a 
disposto nos arts. 4O e 5' da Lei Delegada n? 8, de 1 1 de outubro de  1962. 

Art. 80 - Confornie se di~puset em regulamento e sem preiuízo de responw- 
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011 c ' n ~ ~ i i ~ t ~ i t ! ~  nmcr?tB. nc ~ g u ~ n f t * ~  t;tr~qTe~ nrlrn!nictr;itIvnc 
:i :iilvcrr?ncin. 
h niaI1:i dc  ti. IF) Inn t? i  tfe7es o maior valor refcriticiri \ipentc. t'i\;dd~? de 

:icordci com 1 1  disposto na Lei no h 205.  de 29  de nhrrl J c  I Q'5. 
c ~ s p n s 5 o  dn comercializaç50, 
d .  :iprcens,?o. 
e .  condenaçib; 
f .  wspensiTo de registro; 
g. cass;rçZci de registro. 
Art. 9? - O Poder Executivo baixad,  dentro de (noventa) dias. r) requla- 

mento da presente Lei. 
Art. 100 - Esta Lei entrará em vipor 90 (noventa) dias a@% a data de  xua pii- 

blicaçTo. 
Art. 11° - Ficam revogadas ri Lei no 3.721. dri 13 de ~ii lho de 1965. e demais 

lisposiç6es em cont drici. 


